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Ofício nº 909/2004-GAB.







Londrina, 7 de dezembro de 2004.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Sistema de Controle Interno. 

Senhor Presidente,

Muito nos honra apresentar a esse Legislativo presente a Mensagem, através da qual pretende o Executivo Municipal instituir o Sistema de Controle Interno, nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 e inserir na Estrutura Organizacional  a Controladoria-Geral, cuja justificativa segue anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seus artigos 31, 70 e 74, que as administrações públicas devem instituir e manter Sistemas de Controle Interno para exercerem, em conjunto com o Controle Externo, as fiscalizações contábeis, financeiras, orçamentárias e patrimoniais das entidades que compõem a administração direta e indireta. 

Mais recentemente, com o advento da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, não só cresceu a importância, como se estabeleceu à necessidade inadiável de se institucionalizar um sistema de controle interno, eis que, referida legislação, tornou obrigatória a adoção de uma série de medidas rigorosas, com vistas a um controle eficaz das contas públicas, que obrigam a Administração ao acompanhamento diuturno de suas contas, com a publicidade de relatórios de gestão e fiscal, que incluem as metas estabelecidas, os gastos e o comportamento da receita. 

Saliente-se que a Lei de Responsabilidade, em seu parágrafo único do art. 54, determina que o Relatório de Gestão Fiscal deverá ser assinado pelo controle interno a quem, deve se incumbir da avaliação dos relatórios, controles de metas, sugerindo medidas a serem adotadas para a busca do equilíbrio das contas que, ao final, é o objetivo primordial da nova legislação, que está promovendo verdadeira revolução nas administrações públicas de todo país.

Atente-se, ainda, que o descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pressupõe a aplicação de sanções a Entidade – v.g.: suspensão das transferências voluntárias de recursos, por outros entes da Federação – como também pesadas sanções pecuniárias e penais, a quem lhes deu causa, introduzidas pela Lei nº 10.028/00, denominada Lei dos Crimes Fiscais.

Por meio deste Projeto de Lei será institucionalizado o Sistema de Controle Interno, determinado na Constituição Federal e exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que permitirá a atribuição de funções e responsabilidades aos agentes da Administração Pública Municipal, com vistas ao implemento dos respectivos mandamentos constitucionais e legislação complementar.

No intuito de não criar uma estrutura complexa para o Município, propomos a modificação da estrutura da atual Auditoria Interna do Município em Controladoria-Geral do Município, que será o órgão central,  que além das competências já instituída, acrescenta-se a responsabilidade pela execução e coordenação das atividades do Sistema de Controle Interno.

Para melhor estruturar a Controladoria-Geral, propomos a inclusão de mais uma diretoria e duas gerências na estrutura da Auditoria Municipal Interna, cujo custo anual é de R$ 28.755,56 (vinte e oito mil, setecentos e cinqüenta e cinco reais e cinqüenta e seis centavos), será compensado pela extinção de três cargos de Agente de Gestão Pública do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei n.º 9.337, de 19 de janeiro de 2004, alterada pela Lei nº 9.414, de 1 de abril de 2004.

Ressaltamos ainda que, o referido acréscimo de despesa não atingirá o limite prudencial de 95% (noventa e cinco por cento) do limite total de 54% (cinqüenta e quatro por centro) da Receita Corrente Líquida prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Estas, ilustres vereadores, são as razões que nos levaram a apresentar esta mensagem, a qual terá, com certeza, o competente acolhimento de Vossas Excelências.

Londrina, 7 de dezembro de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº _____

OFÍCIO Nº 909/2004-GAB., DE 7 DE DEZEMBRO DE 2004.

SÚMULA:
Fica instituído o Sistema de Controle Interno, nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal e parágrafo único do artigo 54 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, e altera dispositivos da Lei nº 8.834, de 1 de julho de 2002 e cria a Controladoria-Geral do Município, e  dá outras providências.

Londrina, 7 de dezembro de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto de Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº _____

SÚMULA:
Fica instituído o Sistema de Controle Interno, nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal e parágrafo único do artigo 54 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, e altera dispositivos da Lei nº 8.834, de 1 de julho de 2002 e cria a Controladoria-Geral do Município e  dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

LEI:

CAPITULO I

Da Instituição e Conceituação do Sistema de Controle Interno

Art. 1º
Fica instituído o Sistema de Controle Interno, para exercer o controle e a fiscalização das contas públicas, nos termos preconizados pelos artigos 31,70 e 74 da Constituição da República Federativa do Brasil, e parágrafo único do artigo 54 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

§ 1º .
O Sistema de Controle Interno abrangerá por todos os órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina.


   § 2º  A composição do Comitê Gestor do Sistema de Controle Interno será definida por  Decreto do Executivo.

Art. 2º Entende-se por Sistema de Controle Interno o conjunto de atividades de controles, de qualquer natureza, exercidas em todos os níveis dos órgãos e entidades da estrutura organizacional da Administração Direta e Indireta.

Art. 3º O Sistema de Controle Interno procederá ao controle e a fiscalização com atuações prévias, concomitantes e posterior aos atos administrativos, objetivará a avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos administradores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

CAPITULO II

Da Competência do Sistema de Controle Interno

Art. 4º  Compete ao Sistema de Controle Interno:

I- Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e na lei de diretrizes orçamentárias, bem como a execução do orçamento anual do Município;

II- Verificar a legalidade  e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III- Aferir o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres e, ainda, a inscrição em Restos a Pagar;

IV- Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

V- Propor medidas para o retorno da despesa total com pessoal ao limite estabelecido em lei;

VI- Estabelecer providências para a recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos limites estabelecido no artigo 31 da Lei Complementar nº 101/2000;

VII- Acompanhar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constantes na Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101/2000;

VIII- Efetuar o controle das despesas decorrentes dos contratos e convênios;

IX- Elaborar mecanismos que permitam manter em boa ordem e disponibilidade permanente, a documentação que dá suporte aos registros contábeis e procedimentos administrativos, no que se refere aos itens anteriormente citados;

X- Dar ciência ao Chefe do Poder Executivo e ao Tribunal de Contas de qualquer irregularidade que tomar conhecimento;

XI- Emitir Relatório sobre as contas dos órgãos e entidades da administração municipal, que deverá ser assinado pelo Controlador-Geral, assinando igualmente as demais peças que integram os relatórios de Gestão Fiscal e de contas, juntamente com o Prefeito Municipal e o Secretário Municipal de Fazenda.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência , de imediato, ao Chefe do Poder Executivo, para adoção das medidas legais cabíveis, sob pena de responsabilidade solidária.
CAPITULO III

Da Organização da Controladoria-Geral do Município

Art. 5.º Fica inserida, em substituição à Auditoria Interna do Município, na Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, instituída pela Lei 8.834, de 1º de Julho de 2002, a Controladoria-Geral do Município, como órgão central, responsável pela execução e coordenação das atividades do Sistema de Controle Interno, diretamente subordinada ao Prefeito Municipal, com independência profissional para o desempenho de suas atribuições.

Art. 6º  O inciso II, dos artigos 4º e 5º, da Lei 8.834, de 1º de Julho de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º
A estrutura organizacional da Prefeitura do Município de Londrina compõe-se pelos seguintes órgãos da Administração Direta:

...

II- Controladoria-Geral do Município;

...”
“Art. 5º
A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

          ...

II- Controladoria-Geral do Município:

a) Três assessorias; 

b) Três diretorias; e

c) Duas gerências.

          ...”

Art. 7º Passa a redação do título da Seção II, do Capítulo que trata das Competências dos Órgãos da Administração Direta, bem como seu artigo 7º e Parágrafo Único, a vigorar com a seguinte redação:

“Seção II

Da Controladoria-Geral do Município

Art. 7º À Controladoria-Geral do Município, órgão auxiliar diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

...

VIII – Exercer as atividades de coordenação do Sistema de Controle Interno e analisar as execuções orçamentárias, financeiras e patrimoniais do Município, nos termos dos artigos 31 e 74 da Constituição Federal, art.54 da Lei Complementar 101/2000 e art. 40 da Lei Orgânica do Município de Londrina, abrangendo os órgãos da Administração Direta, Indireta e as empresas nas quais o Município detenha o controle acionário.

Parágrafo único.
Estão sujeitos à Controladoria-Geral do Município todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta.”

Art. 8º O Regimento Interno do Sistema de Controle Interno,  será elaborado através de Decreto do Poder Executivo, no prazo de 90 dias, a contar da publicação da presente lei.


Art. 9º Modifica o cargo de Auditor Interno para o cargo de Controlador-Geral, no quadro de cargos comissionados do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta do Poder Executivo, instituído pela Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com alterações introduzidas  pela Lei no 9.414, de 1 de março de 2004, com subsídio correspondente ao disposto no inciso III, art. 1º, da Lei 9.600, de 13 de setembro de 2004.

Art. 10. Ficam extintos três cargos de Agente de Gestão Pública, código AGP, pertencentes ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, Lei nº 9.337/04 , alterada pela Lei nº 9.414/04.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar e transferir as dotações orçamentárias em virtude das alterações ocorridas através desta Lei.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

